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DECADENCIA. FORMA DE CONTAGEM. APLICACAO DO
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA - STJ,
CONFORME RECURSO ESPECIAL N° 973.733/SC SUBMETIDO AO
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. Por for¢a do art. 62-A do Regimento
Interno do CARF, impde-se a observancia das decisdes proferidas pelo STJ
sob a sistematica do art. 543-C do Codigo de Processo Civil. No Recurso
Especial n® 973.733/SC restou pacificado que a aplicagdo do prazo previsto
no art. 150, §4° do CTN, estd condicionada a realizacdo do pagamento
antecipado do tributo sujeito ao langamento por homologagao. Do contrario,
aplica-se o prazo de decadéncia previsto no art. 173, I do CTN. Constatada
inexisténcia de pagamento antecipado no caso dos autos, observa-se 0 prazo
de decadéncia previsto no art. 173, inciso I, do CTN.

Recurso Extraordinario da Procuradoria da Fazenda Nacional Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso extraordinario da Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do
relatério e voto que passam a integrar o presente julgado.

(Assinado digitalmente)
Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente.

(Assinado digitalmente)
Jorge Celso Freire da Silva - Relator.
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 DECADÊNCIA. FORMA DE CONTAGEM. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, CONFORME RECURSO ESPECIAL Nº 973.733/SC SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. Por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, impõe-se a observância das decisões proferidas pelo STJ sob a sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil. No Recurso Especial nº 973.733/SC restou pacificado que a aplicação do prazo previsto no art. 150, §4º do CTN, está condicionada à realização do pagamento antecipado do tributo sujeito ao lançamento por homologação. Do contrário, aplica-se o prazo de decadência previsto no art. 173, I do CTN. Constatada inexistência de pagamento antecipado no caso dos autos, observa-se o prazo de decadência previsto no art. 173, inciso I, do CTN.
 Recurso Extraordinário da Procuradoria da Fazenda Nacional Negado. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso extraordinário da Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Celso Freire da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente). Susy Gomes Hoffmann, Manoel Coelho Arruda Júnior. Maria Teresa Martinez Lopez, Claudemir Rodrigues Malaquias, Nanci Gama, Marcelo Oliveira, Karem Jureidini dias, Júlio César Alves Ramos, João Carlos de Lima Júnior, Jose Ricardo da Silva, Alberto Pinto Souza Júnior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Valmar Fonseca de Menezes, Jorge Celso Freire da Silva, Elias Sampaio Freire Valmir Sandri, Henrique Pinheiro Torres, Rodrigo Cardozo Miranda Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rodrigo da Costa Possas. Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva. Francisco Assis de Oliveira Júnior, Marcos Aurélio Pereira Valadão, Moisés Giacomelli Nunes da Silva e Fabiola Cassiano Keramidas.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL, irresignada com o decidido no Acórdão CSRF/04-00.834, proferido na sessão da CSRF de 4/03/2008, apresentou recurso extraordinário ao pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, com fulcro no artigo 9°. do Regimento Interno da CSRF, aprovado pela Portaria MF n° 147/2007, vigente à época da aludida decisão.
O recurso está sendo processado em observância ao art. 4°. da Portaria MF 256/2009, que aprovou o atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, e assim dispõe (redação dada pela Portaria MF 446/2009):
�Art. 4º os recursos com base no inciso I do art. 7º, no art. 8º e no art. 9º do regimento interno da câmara superior de recursos fiscais, aprovado pela portaria MF nº 147, de 25 de junho de 2007, interpostos contra os acórdãos proferidos nas sessões de julgamento ocorridas em data anterior à vigência do anexo ii desta portaria, serão processados de acordo com o rito previsto nos artigos 15 e 16, no art. 18 e nos artigos 43 e 44 daquele regimento. (NR)�
A matéria recorrida refere-se à forma de contagem de prazo decadencial (termo de início), sendo que o acórdão recorrido apresenta a seguinte ementa: 
IRPF - DECADÊNCIA - Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita a ajuste na declaração anual e independente de exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por homologação (art. 150, § 4 0 . do CTN), devendo o prazo decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31 de dezembro.
A Recorrente pleiteia que o prazo decadencial seja sempre contado na forma do artigo 173, inciso I do CTN, conforme já decidido pela própria Câmara Superior no acórdão CSRF/01-03.125 de 4/12/2000.
O recurso foi admitido conforme despacho do então presidente da CSRF às fls. 2305, sendo que o contribuinte foi regularmente intimado a apresentar contrarrazões.
É o que importa relatar. 
 Conselheiro Jorge Celso Freire da Silva, Relator.
O recurso extraordinário é tempestivo e preenche os demais requisitos legais e regimentais para sua admissibilidade, dele conheço.
De início cumpre lembrar que o escopo do Recurso Extraordinário (REX) ao Pleno da CSRF era dirimir divergências jurisprudencial no âmbito das turmas da própria CSRF, que deve ser comprovada pelo recorrente mediante apresentação de julgado de outra turma superior com decisão dispare. Logo, não se trata de mais uma instância administrativa, pelo descabe a apreciação de quaisquer outras matérias anteriormente tratadas no litígio, que não aquelas que ensejou o seguimento do REX.
No presente caso, a matéria admitida refere-se à forma de contagem e o termo de inicio do prazo decadencial nos tributos lançados por homologação.
Este Conselho tinha entendimento pacificado no sentido de que nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o termo inicial para a contagem do prazo qüinqüenal de decadência para constituição do crédito é a ocorrência do respectivo fato gerador, a teor do art. 150, § 4º do CTN, independentemente da realização (ou não) de pagamento antecipado do tributo pelo contribuinte. Veja-se, a título ilustrativo, ementa de v. acórdão proferido pela Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, verbis:
�ACÓRDÃO 9101-00.619 - Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF - 1a. Turma da 1a. Câmara. Matéria DECADÊNCIA 
DECADÊNCIA. O prazo decadencial deve ser computado a teor do previsto no parágrafo 4º do artigo 150 do CTN, pois o que se homologa é a atividade do contribuinte e não o pagamento do tributo.� 
(Processo no 10875.005130/2003-54, Sessão de 05 de julho de 2010;Recorrente FAZENDA NACIONAL, Interessado VALTRA DO BRASIL LTDA.) 
Contudo, em 21/12/2010, foi editada a Portaria n. 586/2010, pela qual foi alterado o regimento interno desta Corte Administrativa para, entre outras providências, determinar que �as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (RI/CARF, art. 62-A). 
Em vista de referida regra regimental, impõe-se a observância in casu do entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 973.733/SC, o qual estabelece que o prazo quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado somente nas hipóteses em que o contribuinte não realiza o pagamento antecipado do tributo sujeito a lançamento por homologação. Verbis:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo. 
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
(REsp 973.733/SC (2007/0176994-0), STJ, Primeira Seção, Relator Ministro LUIZ FUX, j. 12/08/2009, DJe 18/09/2009, RDTAPET vol. 24 p. 184).
No que interessa ao presente julgamento, o acórdão acima, submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, pacificou o seguinte entendimento, verbis:
(i) o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito; e
No caso, não houve recolhimento antecipado do IRPF, relativo ao ano-calendário correspondente à autuação (1997), sendo que o auto de infração foi lavrado e cientificado apenas no transcurso do ano de 2003 (fl 66). 
Portanto, consideradas (i) as disposições Regimentais do CARF; (ii) a data de ocorrência do fato gerador do tributo; (iii) a data de ciência do lançamento; e (iv) a inexistência de recolhimento antecipado do tributo, impõe-se afastar o decurso do prazo decadencial em observância ao art. 173, I do CTN. 
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional para, no mérito, dar-lhe provimento tão somente para afastar a decadência. Outrossim, registre-se que o processo deverá retornar �a Segunda Seção do CARF para que novo julgamento em segunda instância aprecie as demais matérias em litigo, consoante recurso voluntário. 
(assinado digitalmente)
Jorge Celso Freire da Silva
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente). Susy Gomes Hoffmann, Manoel Coelho Arruda Junior. Maria Teresa
Martinez Lopez, Claudemir Rodrigues Malaquias, Nanci Gama, Marcelo Oliveira, Karem
Jureidini dias, Julio César Alves Ramos, Jodo Carlos de Lima Junior, Jose Ricardo da Silva,
Alberto Pinto Souza Jinior, Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Valmar Fonseca de
Menezes, Jorge Celso Freire da Silva, Elias Sampaio Freire Valmir Sandri, Henrique Pinheiro
Torres, Poarigo Cardozo Miranda Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rodrigo da Costa Possas.
Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva. Francisco Assis de Oliveira Jinior, Marcos
Aurclio Pereira Valadao, Moisés Giacomelli Nunes da Silva e Fabiola Cassiano Keramidas.
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Relatorio

A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL, irresignada com o
decidido no Acéidao CSRF/04-00.834, proferido na sessdo da CSRF de 4/03/2008, apresentou
recurso extraordinario ao pleno da Camara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, com fulcro
no artigo 9°. do Regimento Interno da CSRF, aprovado pela Portaria MF n° 147/2007, vigente a
¢poca da aludida decisdo.

O recurso esta sendo processado em observancia ao art. 4°. da Portaria MF
256/2009, que aprovou o atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
riscais, e assim dispde (redacdo dada pela Portaria MF 446/2009):

“Art. 4° os recursos com base no inciso I do art. 7° no art. 8° e no art. 9° do
regimento interno da camara superior de recursos fiscais, aprovado pela portaria
MF n° 147, de 25 de junho de 2007, interpostos contra os acorddos proferidos nas
sessoes de julgamento ocorridas em data anterior a vigéncia do anexo ii desta
portaria, serdo processados de acordo com o rito previsto nos artigos 15 e 16, no
art. 18 e nos artigos 43 e 44 daquele regimento. (NR)”

A matéria recorrida refere-se a forma de contagem de prazo decadencial
(termo de inicio), sendo que o acorddo recorrido apresenta a seguinte ementa:

IRPF - DECADENCIA - Sendo a tributacdo das pessoas fisicas sujeita a ajuste na
declara¢do anual e independente de exame prévio da autoridade administrativa, o
langamento ¢é por homologagdo (art. 150, § 4 0 . do CTN), devendo o prazo
decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31 de dezembro.

A Recorrente pleiteia que o prazo decadencial seja sempre contado na forma
do artigo 173, inciso I do CTN, conforme j& decidido pela propria Camara Superior no acordao
CSRF/01-03.125 de 4/12/2000.

O recurso foi admitido conforme despacho do entdo presidente da CSRF as
fls. 2305, sendo que o contribuinte foi regularmente intimado a apresentar contrarrazdes.

E 0 que importa relatar.
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Voto

Conselheiro Jorge Celso Freire da Silva, Relator.

O recurso extraordindrio ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos legais
e regirnentais para sua admissibilidade, dele conheco.

De inicio cumpre lembrar que o escopo do Recurso Extraordinario (REX) ao
Pleno da CSRF era dirimir divergéncias jurisprudencial no ambito das turmas da propria
CSRF, que deve ser comprovada pelo recorrente mediante apresentagdo de julgado de outra
turma superior com decisao dispare. Logo, ndo se trata de mais uma instancia administrativa,
pelo descabe a apreciagdo de quaisquer outras matérias anteriormente tratadas no litigio, que
nao aquelas que ensejou o seguimento do REX.

No presente caso, a matéria admitida refere-se a forma de contagem e o
termo de inicio do prazo decadencial nos tributos langados por homologagao.

Este Conselho tinha entendimento pacificado no sentido de que nos casos de
tributos sujeitos a lancamento por homologacdo, o termo inicial para a contagem do prazo
qiiinqiienal de decadéncia para constituicdo do crédito € a ocorréncia do respectivo fato
gerador, a teor do art. 150, § 4° do CTN, independentemente da realizacdo (ou nao) de
pagamento antecipado do tributo pelo contribuinte. Veja-se, a titulo ilustrativo, ementa de v.
acordao proferido pela Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, verbis:

“4CORDAO 9101-00.619 - Cimara Superior de Recursos Fiscais - CSRF - la.
Turma da la. Camara. Matéria DECADENCIA

DECADENCIA. O prazo decadencial deve ser computado a teor do previsto no
paragrafo 4° do artico 150 do CTN, pois o que se homologa é a atividade do
contribuinte e ndo o pagamento do tributo.”

(Processo no 10875.005130/2003-54, Sessdo de 05 de julho de 2010;Recorrente
FAZENDA NACIONAL, Interessado VALTRA DO BRASIL LTDA.)

Contudo, em 21/12/2010, foi editada a Portaria n. 586/2010, pela qual foi
alterado o regimento interno desta Corte Administrativa para, entre outras providéncias,
determinar que “as decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e
pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverao ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF”
(RI/CAREF, art. 62-A).

Em vista de referida regra regimental, impde-se a observancia in casu do
entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justi¢a no julgamento do Recurso Especial
n® 973.733/SC, o qual estabelece que o prazo quinquenal para o Fisco constituir o crédito
tributario conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado somente nas hipdteses em que o contribuinte ndo realiza o pagamento
antecipado dotributo’sujeito’a’ langamento por homologagado. Verbis:
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“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO
DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, 1, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS
NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o crédito tributdrio
(lancamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
o langcamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento antecipado da exagcdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatagdo de dolo, fraude ou simula¢do do contribuinte,
inexistindo declaragdo prévia do débito (Precedentes da Primeira Seg¢do: REsp
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008,; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em
22.03.2006, DJ 10.04.2006, e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado
em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo
langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do
direito de lancar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos
casos dos tributos sujeitos ao lancamento por homologag¢do em que o contribuinte
ndo efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e
Prescri¢do no Direito Tributario”, 3° ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pdgs.
163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado' corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato
imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a lancamento por homologagao,
revelando-se inadmissivel a aplica¢do cumulativa/concorrente dos prazos previstos
nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante a configuragdo de
desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lan¢amento no
Direito Tributario Brasileiro"”, 3¢ ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pdgs.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10%ed., Ed. Saraiva, 2004,
pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no
Direito Tributario”, 3“ ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento
por homologacdo; (ii) a obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das
contribuicoes previdenciarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que
concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994; e (iii) a constituicdo dos créditos tributdarios respectivos deu-se em
26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o lancamento
de oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolucdo STJ 08/2008.”

(REsp 973.733/SC (2007/0176994-0), STJ, Primeira Se¢do, Relator Ministro LUIZ
FUX, j. 12/08/2009, DJe 18/09/2009, RDTAPET vol. 24 p. 184).
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No que interessa ao presente julgamento, o acorddo acima, submetido ao
regime do art. 543-C, do CPC, pacificou o seguinte entendimento, verbis:

(i) o prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o crédito
tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado, nos casos
em que a lei ndo prevé o pagamento antecipado da exa¢do ou_quando, a
despeito _da previsdo legal, 0 mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo,
fraude ou simulagcdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito; e

No caso, ndo houve recolhimento antecipado do IRPF, relativo ao ano-
calendario correspondente a autuagdo (1997), sendo que o auto de infracdo foi lavrado e
cientificado apenas no transcurso do ano de 2003 (fl 66).

Portanto, consideradas (i) as disposi¢cdes Regimentais do CARF; (ii) a data de
ocorréncia do fato gerador do tributo; (iii) a data de ciéncia do langamento; e (iv) a inexisténcia
de recolhimento antecipado do tributo, impde-se afastar o decurso do prazo decadencial em
observancia ao art. 173, I do CTN.

Conclusédo

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso especial da
Procuradoria da Fazenda Nacional para, no mérito, dar-lhe provimento tdo somente para afastar
a decadéncia. Outrossim, registre-se que o processo deverd retornar ‘a Segunda Secdo do
CAREF para que novo julgamento em segunda instancia aprecie as demais matérias em litigo,
consoante recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Jorge Celso Freire da Silva



